
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.814.353 - MA (2019/0092941-9)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL 
RECORRIDO : ZILMA MARIA DE MATOS 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS  - SE000000M

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. OFENSA AO ART. 1.022 DO 
CPC NÃO CONFIGURADA. TERRENO DE MARINHA. 
PROCEDIMENTO DEMARCATÓRIO. EXEGESE DO ART. 11 DO 
DECRETO-LEI 9.760/1946.
1. O Tribunal de origem julgou integralmente a lide e solucionou a controvérsia, 
em conformidade com o que lhe foi tempestivamente apresentado. In casu, a 
Corte Regional expressamente motivou o acórdão nos seguintes termos: a) o 
imóvel deixou de pertencer à União, após a entrada em vigor da EC 46/2005; b) o 
processo administrativo de demarcação de terras é viciado por  nulidade absoluta, 
decorrente da notificação editalícia dos confrontantes com endereço conhecido; e 
c) no período que antecedeu a CF/1988, os Decretos 66.227/1970 e 71.206/1972 
não eram suficientes para atribuir à União a propriedade de imóveis na área 
territorial denominada "Gleba Rio Anil".
2. A solução integral da controvérsia, com fundamento suficiente, não caracteriza 
ofensa ao art. 1.022 do CPC.  
3. "A jurisprudência desta Corte de Justiça, em respeito aos princípios da boa-fé e 
da segurança jurídica, consolidou o entendimento de que, nos procedimentos 
demarcatórios realizados até a publicação da Lei n. 11.481, de 31 de maio de 
2007, deve-se respeitar o disposto no art. 11 do Decreto-Lei n. 9.760/1946, na 
sua redação original, sendo necessária a intimação pessoal dos interessados 
certos e com domicílio conhecido; naqueles ocorridos entre o período de vigência 
da Lei n. 11.481/2007 (1º de junho de 2007) até a publicação da decisão proferida 
pelo STF na ADIN n. 4.264/PE (DJe 25/03/2011), não há que se falar em 
ilegalidade da convocação dos interessados apenas por edital, e nos 
(procedimentos) iniciados após 27 de maio 2011, a intimação pessoal dos 
interessados e com endereço conhecido passou a ser novamente obrigatória" 
(AgInt no REsp 1.388.335/SC, Rel. Ministro Gurgel de Faria, DJe 5/9/2017).
4. Impõe-se a devolução dos autos ao Tribunal a quo, para que este examine a 
validade da intimação por edital à luz do regime jurídico vigente na data de sua 
realização, conforme os parâmetros acima estabelecidos.
5. Recurso Especial parcialmente provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, deu parcial provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, 
Assusete Magalhães e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator." 
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 Brasília, 13 de agosto de 2019(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN 
Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Recurso Especial interposto com fundamento no art. 105, III, "a", da Constituição da 

República contra acórdão assim ementado:  

PROCESSUAL CIVIL, CIVIL E CONSTITUCIONAL. 
EXECUÇÃO FISCAL. EXTINÇÃO DE OFÍCIO. IMÓVEL LOCALIZADO 
NA ILHA COSTEIRA DE SÃO LUÍS/MA. INEXIGIBILIDADE DA 
COBRANÇA DE TAXA DE OCUPAÇÃO, FORO E LAUDÊMIO. 
PRECEDENTE DA QUARTA SEÇÃO. NULIDADE DA EXECUÇÃO.

A recorrente alega violação do art. 1.022 do CPC e do art. 11 do Decreto-Lei 

9.760/1946.

Não foram apresentadas as contrarrazões.

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 21 de maio de 2019. 

Constato que não se configurou a ofensa ao art. 1.022 do Código de Processo 

Civil, uma vez que o Tribunal de origem julgou integralmente a lide e solucionou a controvérsia, 

em conformidade com o que lhe foi tempestivamente apresentado. In casu, a Corte Regional 

expressamente motivou o acórdão nos seguintes termos: a) o imóvel deixou de pertencer à 

União, após a entrada em vigor da EC 46/2005; b) o processo administrativo de demarcação 

de terras é viciado por  nulidade absoluta, decorrente da notificação editalícia dos 

confrontantes com endereço conhecido; e c) no período que antecedeu a CF/1988, os 

Decretos 66.227/1970 e 71.206/1972 não eram suficientes para atribuir à União a 

propriedade de imóveis na área territorial denominada "Gleba Rio Anil".

Na hipótese dos autos, a parte insurgente busca a reforma do aresto 

impugnado, sob o argumento de que o Tribunal local não se pronunciou sobre o tema ventilado 

no recurso de Embargos de Declaração. Todavia, constata-se que o acórdão impugnado está 

bem fundamentado, inexistindo omissão ou contradição.

Cabe destacar que o simples descontentamento da parte com o julgado não 

tem o condão de tornar cabíveis os Embargos de Declaração, que servem ao aprimoramento 

da decisão, mas não à sua modificação, que só muito excepcionalmente é admitida. Confira-se:

AGRAVO REGIMENTAL. ALEGADA OFENSA AOS 
ARTIGOS 273, 458, II, 473, 535, II DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL E 11 
DA LEI N. 8692/93. SÚMULAS 05 E 07 DO STJ. EM VIRTUDE DA FALTA 
DE ARGUMENTOS CAPAZES DE PROVOCAR UM JUÍZO DE 
RETRATAÇÃO, RESTA MANTIDA A DECISÃO ANTERIOR.

I - Os embargos de declaração são recurso de natureza particular, 
cujo objetivo é esclarecer o real sentido de decisão eivada de obscuridade, 
contradição ou omissão.

II - O simples descontentamento dos embargantes com o julgado 
não tem o condão de tornar cabíveis os embargos de declaração, que servem ao 
aprimoramento, mas não, em regra, à sua modificação, só muito 
excepcionalmente admitida.
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(...)
VI - Agravo improvido (AgRg nos EDcl no Ag 975.503/MS, Rel. 

Ministro SIDNEI BENETI, TERCEIRA TURMA, DJe 11/09/2008).    

Registre-se, portanto, que da análise dos autos extrai-se ter a Corte recorrida 

examinado e decidido, fundamentadamente, todas as questões postas ao seu crivo, não 

cabendo falar em negativa de prestação jurisdicional. 

Melhor sorte, entretanto, assiste à recorrente no que se refere à exegese do art. 

11 do Decreto-Lei 9.760/1946. A esse respeito, o Tribunal a quo concluiu que a intimação 

dos interessados, quanto à demarcação dos imóveis identificados como terreno de marinha, 

não poderia ser feita por edital, mas pessoalmente. 

A jurisprudência do STJ, em relação ao tema, faz a seguinte distinção: a) na 

redação original da norma acima, era obrigatória a intimação pessoal dos interessados com 

endereço conhecido; b) após a nova redação dada ao art. 11 do DL 9.760/1946, pela Lei 

11.418/2007, foram consideradas válidas as intimações editalícias; e c) diante da concessão 

de liminar na Medida Cautelar na ADI 4264/PE, em 16.3.2011, suspendendo a eficácia do 

art. 5º da Lei 11.418/2007, com efeitos ex nunc, a partir da data de publicação dessa decisão 

voltou a ser necessária a intimação pessoal dos interessados. Nesse sentido: 

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. 
PROCEDIMENTO DEMARCATÓRIO. TERRENOS DE MARINHA. 
INTERESSADO COM DOMICÍLIO CERTO. INTIMAÇÃO POR EDITAL. 
IMPOSSIBILIDADE. TERMO INICIAL DO PRAZO PRESCRICIONAL. 
PRINCÍPIO DA ACTIO NATA.

1. O Superior Tribunal de Justiça firmou a compreensão de que "o 
curso do prazo prescricional do direito de reclamar inicia-se somente quando o 
titular do direito subjetivo violado passa a conhecer o fato e a extensão de suas 
consequências, conforme o princípio da actio nata" (STJ, REsp 1.257.387/RS, Rel. 
Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, DJe de 17/09/2013), 
insculpido no art. 189 do Código Civil de 2002.

2. O momento em que o proprietário do imóvel toma ciência 
inequívoca da demarcação da linha de preamar ou de acrescidos de marinha 
ocorridos após 1831 (LPM/1831), por ações naturais ou artificiais, deve ser 
considerado como termo inicial da contagem do prazo prescricional para impugnar 
o respectivo processo administrativo. 

3. A jurisprudência desta Corte de Justiça, em respeito aos 
princípios da boa-fé e da segurança jurídica, consolidou o entendimento 
de que, nos procedimentos demarcatórios realizados até a publicação da 
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Lei n. 11.481, de 31 de maio de 2007, deve-se respeitar o disposto no art. 
11 do Decreto-Lei n. 9.760/1946, na sua redação original, sendo 
necessária a intimação pessoal dos interessados certos e com domicílio 
conhecido; naqueles ocorridos entre o período de vigência da Lei n. 
11.481/2007 (1º de junho de 2007) até a publicação da decisão proferida 
pelo STF na ADIN n. 4.264/PE (DJe 25/03/2011), não há que se falar em 
ilegalidade da convocação dos interessados apenas por edital, e nos 
(procedimentos) iniciados após 27 de maio 2011, a intimação pessoal dos 
interessados e com endereço conhecido passou a ser novamente 
obrigatória.

4. Hipótese em que a parte autora não foi notificada pessoalmente 
para participar da nova demarcação da linha preamar média do imóvel descrito na 
inicial, realizada no ano de 2000, circunstância que enseja a nulidade do 
procedimento realizado pela Secretaria de Patrimônio da União, bem como da 
cobrança da taxa de ocupação e/ou laudêmio.

5. Indispensável o retorno dos autos à origem para o reexame de 
eventual ocorrência da prescrição, visto que o Tribunal Regional decidiu em 
desacordo com o entendimento desta Corte de Justiça e não há informações no 
acórdão recorrido sobre a data exata em que o interessado efetivamente teve 
ciência do processo demarcatório.

6. Agravo interno desprovido, com aplicação de multa de 1% 
sobre o valor da causa.

(AgInt no REsp 1.388.335/SC, Rel. Ministro GURGEL DE 
FARIA, PRIMEIRA TURMA, DJe 05/09/2017)

É necessário, portanto, que os autos retornem ao Tribunal de origem, para que 

lá seja examinado e identificado quando foi realizado o procedimento demarcatório, 

especificamente qual o regime jurídico vigente quando efetivada a intimação por edital, isto é, o 

da redação original do art. 11 do Decreto-Lei 9.760/1946, o do texto modificado pela Lei 

11.418/2007, ou, finalmente, aquele decorrente da concessão da medida liminar na ADI 

4264/PE.

Com essas considerações, dou parcial provimento ao Recurso Especial, 

nos termos acima.

É como voto.
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Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MOACIR GUIMARÃES MORAIS FILHO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL 
RECORRIDO : ZILMA MARIA DE MATOS 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS  - SE000000M

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Dívida Ativa

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, deu parcial provimento ao recurso, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães e 
Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator.
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